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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 101/2011

Recomenda ao Governo que adopte as medidas
para a concretização do Projecto Global

 de Estabilização das Encostas de Santarém

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Assegure, de forma expedita, célere e eficaz, em 
estreita articulação com a Câmara Municipal de Santarém, 
as condições institucionais e financeiras indispensáveis 
para a execução do Projecto Global de Estabilização das 
Encostas de Santarém, elaborado nos termos do Protocolo 
assinado em 2004.

2 — Desenvolva as diligências necessárias para garan-
tir o financiamento da execução do Projecto, através das 
linhas de financiamento que entender mais adequadas, 
promovendo nomeadamente a candidatura aos fundos co-
munitários mobilizáveis para o efeito.

3 — Garanta a adequada coordenação entre as entidades 
por si tuteladas, designadamente o Instituto de Gestão do Pa-
trimónio Arquitectónico e Arqueológico (IGESPAR, I. P.), 
Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P. e, EP — Estra-
das de Portugal, S. A., e entre estas e a Câmara Municipal 
de Santarém, com vista à definição de âmbitos de interven-
ção, graus de responsabilidade e prazos de concretização 
do Projecto.

4 — Constitua, em articulação com a Câmara Munici-
pal de Santarém, uma comissão de coordenação que seja 
responsável pelo acompanhamento de todo o processo 
de execução do Projecto, com capacidade para promover 
as acções correctivas que sejam necessárias em caso de 
ocorrência de desvios temporais ou financeiros face ao 
previsto no projecto inicial.

5 — Desenvolva as diligências necessárias e possíveis, 
com vista ao realojamento atempado e ou compensação dos 
moradores cujas casas apresentem um risco comprovado 
de derrocada.

6 — Adopte as medidas necessárias para, tanto quanto 
possível, promover a preservação do património histórico 
e habitacional existente e prevenir o risco de erosão das 
barreiras.

7 — Informe trimestralmente a Assembleia da Repú-
blica acerca do grau de execução da presente resolução, 
designadamente sobre o andamento dos procedimentos e 
respectivo grau de cumprimento, incluindo a correspon-
dente componente financeira.

Aprovada em 6 de Abril de 2011.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 102/2011

Recomenda ao Governo o reforço dos meios e instalações
da Polícia de Segurança

Pública na Região Autónoma da Madeira

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Promova os investimentos necessários para dotar 
a Polícia de Segurança Pública na Região Autónoma da 
Madeira com as instalações e os meios materiais e humanos 

necessários para garantir níveis adequados de segurança 
das respectivas populações.

2 — Adopte as medidas necessárias para garantir a exis-
tência de instalações adequadas para a PSP nas localidades 
de Curral das Freiras, Caniço, Caniçal, Ponta do Sol e na 
ilha de Porto Santo, procedendo às construções e remo-
delações que se afigurem necessárias.

Aprovada em 6 de Abril de 2011.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 103/2011

Propõe medidas de melhoria do funcionamento do sistema 
judicial na Região Autónoma da Madeira

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Proceda à avaliação exacta da situação existente 
nos tribunais da Região Autónoma da Madeira em termos 
de pendências e morosidade no funcionamento da justiça 
e dos tribunais.

2 — Proceda à adequação dos quadros de juízes e ma-
gistrados do Ministério Público e ao preenchimento dos 
quadros de funcionários dos tribunais e do Ministério Pú-
blico na Região Autónoma da Madeira face às necessidades 
verificadas.

3 — Adopte, em articulação com os Conselhos Supe-
riores da Magistratura e do Ministério Público, medidas 
extraordinárias de afectação de magistrados e funcionários 
que permitam ultrapassar os constrangimentos que hoje 
se verificam.

4 — Adopte as medidas de reorganização judiciária 
na Região Autónoma da Madeira que se revelem neces-
sárias para garantir o bom funcionamento da justiça e 
dos tribunais, utilizando as possibilidades legais de que 
dispõe e aproveitando os contributos já apresentados por 
magistrados em funções naqueles tribunais.

5 — Proceda à construção de novos tribunais ou à sua 
instalação em infra -estruturas adequadas ao seu normal 
funcionamento.

Aprovada em 6 de Abril de 2011.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.º 182/2011
de 5 de Maio

Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 11.º da Lei 
n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, a opção voluntária pela 
colocação em situação de mobilidade especial pode ser 
exercida no decurso dos processos de reorganização dos 
órgãos ou serviços a que os trabalhadores pertencem, desde 
que obtida a anuência do respectivo dirigente máximo.

Pode ainda haver opção voluntária pela colocação em 
situação de mobilidade especial, independentemente de 
processo de reorganização, no caso de trabalhadores abran-
gidos por despacho a proferir pelos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das finanças e da Administração 




